


Referências:

BRASIL. Lei nº 13.845, de 18 de junho de 2019. Dá nova redação ao inciso V do art. 53 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), para garantir vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica e altera a 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Disponível em 

JUIZ DE FORA. Lei nº 14.379, de 31 de março de 2022. Assegura à criança e ao adolescente cujos pais ou responsáveis sejam pessoas com deficiência ou
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos a máxima prioridade de vaga em unidade da rede pública municipal de ensino mais próxima de sua residência.
Disponível em 

BRASIL. Lei nº 13.882, de 8 de outubro de 2019. Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para garantir a matrícula dos dependentes 
da mulher vítima de violência doméstica e familiar em instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio. Disponível em

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2019/lei/L13845.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6425.htm
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